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Sobre o Decreto-Lei n.º 82/2019 de 27 de Junho 
  

Atenta a legislação em vigor, mormente com o surgimento do Decreto-Lei n.º 82/2019 de 27 de Junho, que 
veio criar o SIAC (Sistema de Informação de Animais de Companhia) e instituir a obrigação de se 
identificarem algumas espécies de animais de companhia, nomeadamente gatos, surgiu-nos (ARPA - 
Associação pela Redução Populacional e Abandono de Cães e Gatos), enquanto associação sem fins 
lucrativos empenhada em promover esterilizações a preços reduzidos e em levar a cabo campanhas de 
CED, a dúvida sobre se é ou não também obrigatória a identificação e registo através de transponders 
(vulgo microchip) nos gatos sem dono existentes em colónias de rua por ocasião da sua captura e 
esterilização com vista à devolução, uma vez que a prática médica generalizada e consensual nestes 
casos, é (ou era) apenas e só a identificação de tais animais através do corte da ponta da sua orelha 
esquerda com o objectivo de evitar a recaptura e a sua nova submissão a uma cirurgia já realizada. 

O problema prático 

O problema teórico colocado tem em vista, como sempre, uma resposta à questão principal, que ainda que 
dissimulada, está mais relacionada com uma vertente prática, que é o futuro dessas colónias e do CED nos 
moldes em que o conhecemos. Na realidade do nosso dia-a-dia, ou seja, no terreno, tendo este diploma 
passado a instituir a obrigatoriedade de identificação de animais de companhia, tais como cães e gatos 
(através da sua marcação e registo em tal plataforma), os cuidadores e protectores que com sacrifício 
financeiro pessoal procuraram até aqui custear a esterilização de colónias de gatos que cuidam e protegem, 
passaram de repente a ser confrontados com a possibilidade de ter de arcar quer com um custo adicional 
de uma taxa de registo por cada animal, quer, quiçá bem mais relevante, com o facto de terem de passar a 
ser formalmente titulares (ou seja, responsáveis) de animais sobre os quais ao fim e ao cabo não têm 
qualquer controlo.  

A nossa preocupação 

Se no quadro legal até aqui existente o esforço financeiro, nomeadamente em colónias com muito gatos, já 
era em si mesmo um obstáculo, ao se aplicarem estas novas condições e instituir este cenário de 
obrigatoriedade e responsabilização, pagos, tais pessoas compreensivelmente esmorecem quanto à causa 
e têm vindo a recusar, mesmo que a preços reduzidos, levar avante qualquer procedimento de esterilização, 
pois que não se querem obrigar a mais que aquilo que já fazem, que simplesmente radica no voluntariado e 
de, como a ARPA - Associação pela Redução Populacional e abandono de Cães e Gatos, ajudar os animais. 
E assim, cada vez mais colónias ou colónias de gatos "de ninguém" ficarão por esterilizar, a sua reprodução 
desregrada será inevitável e o número será crescente, justamente o contrário do que temos vindo a lutar, e 
que tem vindo a ser paulatinamente preconizado pela lei, que é promover-se uma detenção responsável e 
incentivarem-se campanhas de captura, esterilização e devolução (CED) de animais como solução para se 
evitar a sobrepopulação e, em última instância (num plano ideal), evitar-se o abandono de animais de 
companhia, por não haver lares para todos. Resumindo, se a obrigação de se colocar chip se aplicar a 
gatos de colónia, a lei dá um tiro em inúmeras associações, nos cuidadores, nos veterinários, nas 
campanhas CED, nos gatos de colónia, e portanto, no próprio pé. 

A nossa análise 

Para uma resposta quer à questão teórica principal quer ao problema prático subjacente, que preocupam 
associações de bem estar-animal, veterinários, cuidadores e protectores, há obviamente que nos 
debruçarmos na análise das normas que se encontram em vigor, mas com a ponderada e necessária 
precisão jurídica. 
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Do conceito de animal de companhia no Decreto-Lei n.º 82/2019, de 27 de Junho 

Logo no seu artigo 1.º, delimitando o seu "Objecto", o Decreto-Lei n.º 82/2019 de 27 de Junho diz-se que 
estabelece as "regras de identificação dos animais de companhia". 

Sob a epígrafe "âmbito de aplicação", logo regulado no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 82/2019 de 27 de 
Junho, este diploma veio delimitar ainda mais sua aplicabilidade "à identificação de animais de companhia 
das espécies referidas no anexo I do Regulamento (UE) n.º 576/2013, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 12 de junho de 2013, e no anexo I do Regulamento (UE) n.º 2016/429, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016, nascidos ou presentes no território nacional.". Ou seja, só 
animais de companhia daquelas espécies. 

No artigo 4.º, n.º 1, diz-se que "A identificação de animais de companhia é obrigatória para cães, gatos e 
furões, nos termos da parte A do anexo I do Regulamento (UE) n.º 576/2013, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 12 de junho de 2013, e a parte A do anexo I do Regulamento (UE) n.º 2016/429, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016, sendo facultativa para as espécies abrangidas 
na parte B do anexo I dos referidos Regulamentos." 

Ao analisarmos as espécies mencionadas no Anexo I do Regulamento (UE) n.º 2016/429  e do Anexo I do 
Regulamento (UE) n.º 576/2013, temos de facto na parte A os cães (canis lupus familiaris), os gatos (felis 
silvestris catus) e os furões (mustela putorius furo) e na parte B outras (invertebrados, animais aquáticos 
ornamentais, anfíbios, répteis, algumas espécies de aves e certos roedores e coelhos). 

Ou seja, o que tal Decreto-Lei n.º 82/2019 de 27 de Junho diz é que ele se aplica, não a todos os animais, 
nem sequer a todos os animais de companhia, mas apenas mais restritivamente aos animais de companhia, 
com obrigação de registar os daquelas 3 espécies, o que leva a concluir desde logo que o legislador 
respeitou a ideia, mais que óbvia, de que nem todos os animais são de companhia. Menos óbvio foi o 
diploma relativamente a remessas para outros diplomas, pois que o legislador não concretiza, neste diploma 
do SIAC, se todos os gatos, cães e e furões são de facto animais de companhia. 

Na realidade, ao contrário de outros diplomas, este nunca chega a definir o que, para os seus próprios 
efeitos, considera um animal de companhia, fazendo-se notar que o legislador remete apenas para os 
Anexos I, e não para as definições desses Regulamentos. Por isso, tendo-se o Decreto-Lei n.º 82/2019 de 
27 de Junho descartado de uma concreta definição desse conceito legal, mas socorrendo-se dele, caberá 
para o que nos interessa ver qual a sua amplitude jurídica, i.e., qual a definição legal a considerar, para este 
diploma, de animal de companhia. Só assim poderemos responder se os gatos de colónia fazem ou não 
parte dela e portanto, se este diploma lhes é extensível. 

Dito de outra forma, sendo comum e generalizadamente aceite, constante até de tais Anexos I, que dentre 
as espécies de animais de companhia estarão pelo menos gatos e cães (e talvez já menos 
compreensivelmente, também os furões), a questão ainda por responder é a de saber se, juridicamente, 
todos os gatos, cães, e furões, pelo simples facto de pertencerem a tal espécie, podem ser considerados 
animais de companhia para efeito das obrigações constantes do Decreto-Lei que veio criar o SIAC. 

Do conceito de animal de companhia noutros diplomas 

Ao nos remetermos para as definições constantes dos Regulamentos a que o próprio Decreto-Lei faz 
referência, e que serão por isso a melhor base de trabalho para entendermos a amplitude do conceito 
pretendido por ele, temos que segundo o Regulamento (UE) n.º 576/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 12 de Junho de 2013, um "animal de companhia" é um "animal das espécies enumeradas 
no Anexo I (i.e., cães, gatos e furões) que acompanhe o seu dono ou uma pessoa autorizada durante 
uma circulação sem caráter comercial, e que permaneça, durante o período dessa circulação sem 
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caráter comercial, sob a responsabilidade do dono ou da pessoa autorizada". Acrescentamos nós, 
autorizada… pelo dono. 

Já segundo o Regulamento (UE) 2016/429 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de Março de 2016, 
o conceito de "animal de companhia" faz-se por referência a "um animal detido das espécies listadas no 
Anexo I" (novamente cães, gatos e furões), mas desde que seja "detido para fins privados não 
comerciais". 

Noutros diplomas, por exemplo para o Decreto-Lei n.º 314/2003, de 17 de Dezembro, que "aprova o 
Programa Nacional de Luta e Vigilância Epidemiológica da Raiva Animal e Outras Zoonoses e estabelece 
as regras relativas à posse e detenção, comércio, exposições e entrada em território nacional de animais 
susceptíveis à raiva" diz a alínea e) do artigo 2.º que se deve considerar animal de companhia todo e 
"qualquer animal detido ou destinado a ser detido pelo homem, designadamente no seu lar, para seu 
entretenimento e companhia". 

Na definição constante do artigo 1.º, n.º 1 da Convenção Europeia para a Protecção dos Animais de 
Companhia, aprovada pelo Decreto n.º 13/93, de 13 de Abril, temos que é animal de companhia, "qualquer 
animal possuído ou destinado a ser possuído pelo homem, designadamente em sua casa, para seu 
entretenimento e enquanto companhia". 

O Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 de Outubro, ao estabelecer precisamente as medidas complementares 
das disposições da Convenção Europeia para a Protecção dos Animais de Companhia, refere no seu artigo 
2.º, alínea a), de forma perfeitamente idêntica à do Decreto-Lei n.º 314/203, de 17 de Dezembro, mas já 
ligeiramente diferente à Convenção, que animal de companhia é "qualquer animal detido ou destinado a 
ser detido pelo homem, designadamente no seu lar, para seu entretenimento e companhia".  

Se por outra via nos socorrermos da definição constante do artigo 389.º do nosso Código Penal, teremos 
que "animal de companhia" é "(…)qualquer animal detido ou destinado a ser detido por seres 
humanos, designadamente no seu lar, para seu entretenimento e companhia".  

Vemos por isso que nestes exemplos dados a definição de animal de companhia varia consideravelmente: 
no caso dos Regulamentos, serão apenas determinadas espécies; nos outros, abrange qualquer animal, ou 
seja, não só aquelas espécies a que o diploma do SIAC se procura referir. 

Do conceito de animal errante ou vadio 

Mas existe ainda um outro conceito que importa brevemente reter para completarmos a nossa análise, 
porque também ele se encontra aqui e ali, disperso por diplomas, a par do conceito de animal de 
companhia: o de animal errante ou vadio. 

Veja-se a título de exemplo, a definição que é dada pela mencionada Convenção Europeia para a Protecção 
dos Animais de Companhia, que no artigo 1.º, n.º 4 conceitua como animal vadio aquele que "não tenha lar 
ou que se encontra fora dos limites do lar do seu proprietário ou detentor e não esteja sob o 
controlo ou vigilância directa de qualquer proprietário ou detentor". 

Para dar outro exemplo, temos ainda o constante da redacção mais actual do Decreto-Lei n.º 276/2001, de 
17 de Outubro, que vindo estabelecer precisamente as medidas complementares das disposições da 
Convenção Europeia para a Protecção dos Animais de Companhia, refere no seu artigo 2.º, alínea c) que 
"animal vadio ou errante" é "qualquer animal que seja encontrado na via pública ou outros lugares 
públicos fora do controlo e guarda dos respectivos detentores ou relativamente ao qual existam 
fortes indícios de que foi abandonado ou não tem detentor e não esteja identificado".  
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Por fim, a definição do já mencionado o Decreto-Lei n.º 314/2003, de 17 de Dezembro, que na alínea n) do 
artigo 2.º. refere que é "Cão ou gato vadio ou errante aquele que for encontrado na via pública ou 
outro local público, fora do controlo ou vigilância do respectivo detentor e não identificado." 

Do concreto propósito do SIAC 

Bem se vê, a amplitude de tais definições varia bastante de diploma para diploma, servindo cada diploma  
com a sua própria interpretação e âmbito de aplicação. Seja como for, estas inúmeras definições serviram 
unicamente para destacarmos dois elementos que parecem comuns ao conceito de animal de companhia 
pretendido especificamente pelo SIAC, e portanto o seu âmbito de aplicação: um animal de companhia para 
efeitos do SIAC, além de estar restringindo a determinadas espécies, implica 1) a sua detenção  2) e que 
esta detenção tenha fins não comerciais (entendendo-se o prazer da mera companhia como algo de 
carácter não comercial).  

Ora considerando que gatos de colónia são animais cuidados e alimentados, na medida das suas 
possibilidades, por protectores movidos por um sentimento altruísta de pena e preocupação com o bem-
estar animal (estando a colónia tantas vezes afastada das habitações dos cuidadores), onde a maioria das 
vezes não existe a mínima possibilidade de convívio, interacção ou carinho com os animais cuidados, o 
gato de colónia parece-nos incompatível quer com a noção de detenção, quer com a noção de propriedade, 
quer com um propósito egoístico de companhia e portanto não se trata de um animal de companhia (pelo 
menos não na acepção do Decreto-Lei n.º 82/2019, de 27 de Junho). Não será à toa que tais gatos são 
apelidados normalmente de "gatos de rua", "ferais" ou "de ninguém", ao passo que os outros, que têm um 
um lar, são considerados "animais de estimação", precisamente aqueles que o SIAC pretende regular. 

O importante a reter destes conceitos, repete-se, no que importa para aquele diploma, é que os gatos de 
colónia não são animais que tenham propriamente um detentor, já que ele se destina tão-somente aos 
gatos, cães e furões mais propriamente domésticos, devidamente alojados, confinados, estimados, 
cuidados enquanto animais de companhia, ou seja, pertencentes a e para companhia de. É por tal razão 
que esse diploma só procura definir imposições a alguém (um titular) que nessa qualidade os detém, e por 
isso os pode e deve controlar e vigiar, em troca do benefício da sua companhia, traduzida num afecto 
(mútuo) de que usufruem de forma mais ou menos prolongada, procurando evitar que estes sejam 
irresponsavelmente abandonados. Não procura impor obrigações de identificação aos cuidadores de 
animais que sempre foram errantes. 

Se assim não fosse (isto é, a considerar-se que gatos de colónia são também regulados pelo SIAC 
enquanto animais de companhia), então qualquer procedimento de CED, que necessariamente culmina com 
a devolução do animal capturado ao seu local de origem, constituirá, por si só, uma aberração jurídica: 
apenas por ter sido capturado numa jaula por um breve período, sob controlo de alguém, ele já se deveria 
considerar animal de companhia; e por ter sido momentaneamente detido em tais condições, procedendo-
se à sua devolução ao local de origem depois de esterilizado e identificado, era considerando um animal de 
companhia abandonado, o que não faz sentido algum. 

Na realidade, não será nestas circunstâncias, mas tão-só à luz de companhia, afecto e propriedade, numa 
coerência de sistema privilegiada pelo legislador, que terá lógica o n.º 3 do artigo 493.º- A do Código Civil 
(aditado pela Lei n.º 8/2017, de 3 de Março), onde se refere o que nos permitimos transcrever para melhor 
compreensão: 

"No caso de lesão de animal de companhia de que tenha provindo a morte, a privação de importante 
órgão ou membro ou a afetação grave e permanente da sua capacidade de locomoção, o seu proprietário 
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tem direito, nos termos do n.º 1 do artigo 496.º, a indemnização adequada pelo desgosto ou sofrimento 
moral em que tenha incorrido, em montante a ser fixado equitativamente pelo tribunal." 

Da inaplicabilidade do diploma a animais errantes  

Posto isto, concluimos que o problema teórico, passe a expressão, é "estéril" à nascença: circunscrevendo-
se o Decreto-Lei n.º 82/2019 de 27 de Junho (Sistema de Identificação de Animais de Companhia) a 
"animais de companhia" e nada mais que a estes, ele não inclui no seu âmbito de aplicação os gatos 
errantes, vadios, de "rua", "ferais", ou expressão similar, pelo que nada do que é ali preceituado tem 
aplicação quando falamos de gatos de colónia. 

A corroborar ainda o nosso raciocínio quanto ao propósito do SIAC parece estar o seu próprio preâmbulo, 
onde se refere e logo no primeiro parágrafo que "a regulação da detenção dos animais de companhia 
constitui uma medida destinada a contrariar o abandono ". Podíamos ter começado por aqui, em vez de 
acabar: se as regras deste diploma se aplicam apenas à detenção de animais de companhia, e se ele tem 
em vista contrariar o seu abandono, então a conclusão a que chegamos é sempre a mesma: ele não se 
pode aplicar a gatos que não são susceptíveis de abandono, justamente porque os gatos de colónia não 
têm um dono que os possa abandonar. 

Não faria aliás sentido falar-se de detenção responsável, muito menos falar-se em alojamento condigno ou 
prevenção de abandono de um animal que nasceu e viveu na rua, e que aí continuará até à sua morte ou 
até a vir a conhecer um dono por via de uma pouco provável adopção, mormente pela sua falta de 
socialização. Portanto o registo destes animais não é obrigatório por via do diploma do SIAC, simplesmente 
porque ele não foi pensado para cobrir estas situações. 

Tendo concluído que não é de aplicar este Decreto-Lei já não cabe sequer analisar aprofundadamente se a 
esterilização em gatos errantes é, ou não um acto de profilaxia médica, tal qual vem referida no seu artigo 
5.º, n.º 4, porque se trata de questão prejudicada pela conclusão a que chegámos. Todavia, sem nos 
alongarmos, respondemos muito liminarmente que a esterilização não é esse acto de profilaxia médica. 

Sobre a Lei n.º 27/2016, de 23 de Agosto e a Portaria n.º 146/2017, de 26 de Abril 

Apesar de nos posicionarmos pela inaplicabilidade do Decreto-Lei n.º 82/2019 de 27 de Junho a gatos de 
colónia (que aqui já nos atrevemos a chamar de animais errantes ou vadios) ele veio não obstante alertar 
para a premência de um problema que na realidade já advém de legislação anterior e que ainda se encontra 
em vigor, recentrando agora o problema noutra questão teórica e prática, de que nos ocuparemos de 
seguida. 

A questão tem-se posto e põe-se ainda - diga-se, com bem mais acuidade- com a leitura e interpretação da 
Lei n.º 27/2016, de 23 de Agosto. Esta Lei veio aprovar "medidas para a criação de uma rede de centros de 
recolha oficial de animais e para a modernização dos serviços municipais de veterinária, e estabelece a 
proibição do abate de animais errantes como forma de controlo da população, privilegiando a esterilização." 

No artigo 2.º, números 3 e 4, prescreve-se aí, sob a epígrafe "Deveres do Estado": 

"3 - Os organismos da administração central do Estado responsáveis pela 
proteção, bem-estar e sanidade animal, em colaboração com as autarquias 
locais, o movimento associativo e as organizações não-governamentais de 
ambiente e de proteção animal, promovem campanhas de esterilização de 
animais errantes e de adoção de animais abandonados. 
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4 - O Governo, em colaboração com as autarquias locais, promove a criação 
de uma rede de centros de recolha oficial de animais que deve responder às 
necessidades de construção e modernização destas estruturas, com vista à sua 
melhoria global, dando prioridade às instalações e meios mais degradados, 
obsoletos ou insuficientes." 

Nesse sentido, vide também desde já de passagem, o Decreto-Lei n.º 314/2003, de 17 de Dezembro, que já 
impunha às Câmaras Municiapis o seguinte:  

Artigo 8.º 

Captura de cães e gatos vadios ou errantes 

1 - Compete às câmaras municipais, actuando dentro das suas atribuições nos 
domínios da defesa da saúde pública e do meio ambiente, proceder à captura 
dos cães e gatos vadios ou errantes, encontrados na via pública ou em 
quaisquer lugares públicos, utilizando o método de captura mais adequado a 
cada caso, estabelecido em conformidade com o previsto no Decreto-Lei n.º 
276/2001, de 17 de Outubro, fazendo-os recolher ao canil ou gatil municipal. 
2 - Para efeito do disposto no número anterior, as câmaras municipais devem 
munir-se de infra-estruturas e equipamento adequados e de pessoal devidamente 
preparado para o efeito, bem como promover a correcção das situações que 
possibilitam a subsistência destes animais na via ou quaisquer outros 
lugares públicos. 

Voltando à Lei n.º 27/2016, de 23 de Agosto, no seu artigo 4.º sob a epígrafe "Vacinação e esterilização", 
refere-se reforçadamente: 

"O Estado, por razões de saúde pública, assegura, por intermédio dos centros 
de recolha oficial de animais, a captura, vacinação e esterilização dos 
animais errantes sempre que necessário, assim como a concretização de 
programas captura, esterilização, devolução (CED) para gatos" 

Ou seja, é esta Lei que, atribuindo tais deveres ao Estado, versa especificamente sobre os animais 
enquanto população errante, mormente os gatos de colónia e a sua esterilização em programas CED, 
tendo-se aguardado a sua regulamentação. Surgiu então a Portaria n.º 146/2017, de 26 de Abril, passando 
a regular a criação de uma rede efetiva de centros de recolha oficial de animais de companhia, a fixar as 
normas que regulam o destino dos animais acolhidos nestes centros e a estabelecer as normas para o 
controlo da poulação de animais errantes, nomeadamente os das "espécies previstas na Parte A do 
Anexo I do Regulamento (UE) 2016/429, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março". 

Para tal, determinou-se em tal Portaria n.º 146/2017, de 26 de Abril, no artigo 7.º, enquanto competência e 
dever das Câmaras Municipais, o que se transcreve para melhor compreensão: 

1 - A captura e a recolha de animais errantes, bem como a de animais 
agressores, acidentados ou objeto de intervenção compulsiva, compete às 
câmaras municipais, de acordo com as normas de boas práticas de captura de 
cães e gatos divulgadas pela DGAV. 
2 - Quando seja observado um animal errante, esse facto é comunicado aos 
serviços municipais ou às entidades policiais, para captura e acolhimento no 
CRO, ou o animal é entregue a uma dessas entidades, se quem o observou 
também o capturou. 
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No seu artigo 8.º, n.º 2, refere-se ainda que as "câmaras municipais, com a colaboração da administração 
direta do Estado, devem promover (…) sempre que possível, campanhas de esterilização".  

E logo depois começa a surgir o problema prático, tal-qual o colocámos à cabeça: é que no âmbito de 
programas CED (ou seja, de Captura, Esterilização e Devolução de animais errantes, não se podendo falar 
em CED de animais que têm um lar), o artigo 9.º, n.º 4 da Portaria n.º 146/2017, de 26 de Abril prevê 
justamente que: 

4 - A entidade responsável pelo CED deve assegurar: 
(…) 
e) Que os animais capturados são esterilizados e marcados com um 
pequeno corte na orelha esquerda, registados e identificados 
eletronicamente, e desparasitados e vacinados contra a raiva ou outras 
medidas profiláticas obrigatórias ou consideradas no plano de gestão da 
colónia. 

Da entidade responsável 

Ou seja, segundo esta Lei e Portaria, não há dúvida que há efectivamente que identificar electronicamente 
(com um microchip) os animais que são capturados, esterilizados e devolvidos ao local de origem, ao abrigo 
dos programas CED das Câmaras Municipais, lançando uma questão pertinente: em que nome se deve 
registar então um animal errante capturado, esterilizado e identificado electronicamente ao abrigo de uma 
dessas campanha de CED, uma vez que para o registo é necessário definir o titular responsável em tal 
plataforma? Diz a Portaria no artigo acima transcrito que tal registo deve ser assegurado pela entidade 
responsável pelo CED. Quem é então essa entidade responsável ?  

Saliente-se que no âmbito de campanhas de CED (Captura, Esterilização e Devolução) realizadas ao abrigo 
da Lei n.º 27/2016, de 23 de Agosto, e portanto um dever que compete ao próprio Município, resulta que as 
Câmaras Municipais se negam não raras vezes a registarem as colónias de gatos esterilizadas em seu 
nome, por sua vez exigindo que este registo (pago) se faça em nome ou das pessoas que normalmente 
alimentam essas colónias ou das associações (pessoas colectivas) que colaboram em tais campanhas. 

Uma vez que a Portaria prevê no seu artigo 9, n.º 2 que "os programas CED podem realizar-se por 
iniciativa das câmaras municipais ou mediante proposta de organização de proteção animal a quem 
a câmara municipal atribua a gestão do programa CED", a resposta de quem é a tal entidade 
responsável parece ser um pouco ambígua, pois parece assim que tanto poderá ser o Município como as 
organizações a quem foi atribuída a gestão do CED.  

Não obstante, uma coisa damos já por certa: prevendo-se a atribuição da gestão de uma programa CED 
apenas a organizações de protecção animal (uma pessoa colectiva portanto), e exigindo-se nele "a 
identificação das pessoas (plural) que na entidade são responsáveis pela execução do programa" , a 
entidade responsável não poderá seguramente ser numa pessoa singular, havendo que excluir dessa 
obrigação os cuidadores a título individual. 

Se os particulares não podem, em que ficamos então? Nos termos do artigo 9.º, n.º 8 daquela Portaria está 
expressamente previsto que "as despesas relacionadas com a manutenção de colónias de gatos são da 
responsabilidade da entidade promotora". Uma lei coerente distingue conceitos que desde logo fornecem 
indícios para a resposta: diz-se que os Municípios promovem, e que as organizações propõem. Se o 
legislador preferiu dizer que a despesa recai sobre a entidade promotora em vez de recair sobre a entidade 
responsável, então parece, que sendo o registo obrigatório, a resposta aponta para que será o Município, 
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enquanto responsável pela despesas de manutenção das colónias, também o responsável quer por esse 
pagamento quer por esse dever de registo. 

E estes diplomas, exigindo a identificação e o registo, acabam assim por remeter-nos de forma algo 
incongruente de volta para o SIAC, já que sendo um sistema que como vimos regula apenas a identificação 
de animais de companhia, é a única plataforma em funcionamento onde isso pode ser feito. 

Vejamos então o artigo 9.º, n.º 5 e 6 do SIAC, e que define quem é que pode figurar no registo e que, como 
vimos, temos de necessariamente de aplicar, ainda que com as devidas adaptações, a estes animais 
errantes: 

5 — Só podem figurar no registo do SIAC como titulares de animais de 
companhia as pessoas singulares, exceto nos seguintes casos:  
a) Quando o animal esteja detido num estabelecimento autorizado para a 

detenção de animais de companhia, designadamente centros de recolha 
oficial, centros de hospedagem, centro de treino de cães de assistência e 
estabelecimentos de comércio de animais;  

b) Quando o seu titular seja uma entidade pública ou uma organização de 
socorro, resgate e salvamento ou uma empresa detentora de alvará ou 
licença atribuído no âmbito do regime do exercício de atividade de segurança 
privada. 

6 — Nos casos e nos termos referidos nos nºs 2 e 5 do artigo 11.º e no n 3 do 
artigo 29.º, o registo no SIAC dos animais de companhia pode ainda ser 
realizado por pessoa acreditada perante o SIAC, pela junta de freguesia ou pela 
câmara municipal.  

Como referimos, o princípio geral é o de que as Câmaras Municipais, no âmbito das suas competências, 
devem capturar os animais errantes e encaminhá-los para Centros de Recolha Oficial existentes nos 
Municípios, se ele tiver espaço para eles; melhor, se nesse Município existir sequer um Centro de Recolha. 
Uma vez aí detidos e se reunirem condiões eles em princípio são considerados animais adoptáveis, para 
companhia, e têm efectivamente que passar a estar registados em nome do titular do CRO, até que  um dia 
venham a ser adoptados, obrigatoriamente transferindo-se a sua titularidade para o adoptante (vide quanto 
a isto n.º 5 e 6 do artigo 11.º do diploma do SIAC). 

Noutros casos, especialmente em gatos de colónia, a solução será o CED, em que os animais voltam para 
o seu local de origem, seja por iniciativa do Município, seja mediante proposta de uma organização de 
protecção ambiental a quem seja atribuída a gestão desse programa. Ora quanto a nós, não pode ser esta 
última a responsável por custear identificar e registar em seu nome todos os animais errantes que vierem a 
ser esterilizados, só porque, ao abrigo da Lei n.º 27/2016, de 23 de Agosto, lhe foi atribuída a gestão do 
programa, quando tudo teve de ser previamente aprovado pela Câmara Municipal, em locais especialmente 
designados pela Câmara Municipal, e necessariamente supervisionado pelo Médico Veterinário Municipal.  

Sendo obrigatório esse registo de acordo com tal Portaria, tais animais também devem ficar registados em 
nome do Município. De facto, no caso de colónias de gatos, a céu e terreno aberto, sem alojamento 
propriamente dito, ou seja, em que não há uma detenção no sentido estrito, e que seria obrigação do 
Município capturar e recolher, não se pode subverter o sistema ao ponto de se querer que, por causa de 
uma simples colaboração, passem a ser as organizações a arcar com tudo, nomeadamente com a 
responsabilidade do registo. Terá de ser, isso sim, o responsável pela supervisão (conceito que se encontra 
fortemente conotado até mais com uma noção de hierarquia), no caso o Médico Veterinário Municipal, em 
nome do Município para quem trabalha. Em todo o caso, e em última instância é sempre a Câmara 
Municipal a responsável por tal registo, já que se determina que "sempre que a câmara municipal verifique 
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que não está cumprido qualquer dos requisitos referidos no n.º 4, pode determinar medidas corretivas ou 
a suspensão do programa CED em curso e proceder à recolha dos animais para o CRO". Vistas assim 
as coisas, estejam tais animais no Centro de Recolha Oficial ou na colónia, acabarão sempre por estar sob 
a supervisão/responsabilidade do Município. 

O artigo 9.º, n.º 5, alínea b) do SIAC, além de prever o registo de animais a favor de CRO’s e entidades 
públicas, também o permite a organizações de socorro, resgate e salvamento. Mas desde logo parece 
evidente que não cabe naquela definição de organização de socorro, resgate e salvamento um qualquer 
movimento associativo que prosseguindo os seus fins de protecção animal, se limita a cuidar de um maior 
ou menor número de colónias de gatos, como veremos. 

Do número limite de animais 

É que não só o SIAC não prevê o registo em nome de organizações que não sejam de resgate de animais, 
como existem normas que por princípio proíbem a detenção de um número indiscriminado de animais. Veja-
se simplesmente a respeito o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 314/2003, de 17 de Dezembro: 

1 - O alojamento de cães e gatos em prédios urbanos, rústicos ou mistos, fica 
sempre condicionado à existência de boas condições do mesmo e ausência de 
riscos hígio-sanitários relativamente à conspurcação ambiental e doenças 
transmissíveis ao homem. 
2 - Nos prédios urbanos podem ser alojados até três cães ou quatro gatos 
adultos por cada fogo, não podendo no total ser excedido o número de 
quatro animais, excepto se, a pedido do detentor, e mediante parecer 
vinculativo do médico veterinário municipal e do delegado de saúde, for 
autorizado alojamento até ao máximo de seis animais adultos, desde que 
se verifiquem todos os requisitos hígio-sanitários e de bem-estar animal 
legalmente exigidos. 
3 - No caso de fracções autónomas em regime de propriedade horizontal, o 
regulamento do condomínio pode estabelecer um limite de animais inferior ao 
previsto no número anterior. 
4 - Nos prédios rústicos ou mistos podem ser alojados até seis animais 
adultos, podendo tal número ser excedido se a dimensão do terreno o 
permitir e desde que as condições de alojamento obedeçam aos 
requisitos estabelecidos no n.º 1. 
5 - Em caso de não cumprimento do disposto nos números anteriores, as 
câmaras municipais, após vistoria conjunta do delegado de saúde e do médico 
veterinário municipal, notificam o detentor para retirar os animais para o canil 
ou gatil municipal no prazo estabelecido por aquelas entidades, caso o detentor 
não opte por outro destino que reúna as condições estabelecidas pelo presente 
diploma. 
6 - No caso de criação de obstáculos ou impedimentos à remoção de animais 
que se encontrem em desrespeito ao previsto no presente artigo, o presidente 
da câmara municipal pode solicitar a emissão de mandado judicial que lhe 
permita aceder ao local onde estes se encontram e à sua remoção. 

Não pode por isso, nem deve, um protector, seja ele um particular ou uma associação que cuida de colónias 
ou promove esterilizações, ter quantos animais quiser em seu nome. E a poder, só com uma especial 
autorização. Ora, se o SIAC estipula que só podem figurar como titulares de animais as pessoas singulares, 
abrindo algumas excepções para, nomeadamente, titulares de CRO’s, entidades públicas e organizações de 
socorro, resgate e salvamento, é justamente para que este género de colectividades possam recolher, alojar 
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e com isso deter, registando em seu nome, mais do que o número limite de animais que está legalmente 
previsto. 

Da necessidade das organizações na resolução do problema de animais de rua 

Sublinhe-se também que se estas organizações existem é principalmente porque o Estado não consegue 
dar resposta ao problema existente, nomeadamente de colónias de gato. A triste realidade é que apesar da 
obrigação do Estado na promoção de campanhas de esterilização e na realização de programas CED, com 
o objectivo de acabar com animais errantes, as suas iniciativas são poucas e insuficientes. É por isso que, 
nas apontadas leis, o legislador quer-se fazer valer do movimento associativo já existente, que até agora 
tem vindo a auxiliar (muitas a vezes a substituir por completo) o Estado nos seus deveres de prossecução 
do bem-estar animal, nomeadamente de animais de rua. Certamente o legislador não pode nem quer 
impedir que estas o façam voluntariamente, a título particular. De facto, se forem estas a fazê-lo, em vez de 
ser a entidade promotora (o Estado e as câmaras) são elas que acabam por beneficiar com essas iniciativas 
sem ter quaisquer custos directos, já que nesse caso são outros (sem fins lucrativos) que patrocinam 
voluntariamente no pagamento das despesas inerentes a campanhas de esterilização e à manuntenção de 
colónias. 

De resto inexiste, salvo melhor opinião, qualquer monopólio a respeito que impeça outros de fazerem CED 
a suas expensas. Se existisse, o problema actual seria infelizmente bem maior. 

E assim, o legislador não pode, nem quer obrigar a que a captura, esterilização e devolução de um animal 
errante, quando seja feita, não por iniciativa do Estado ou por proposta de uma organização ao abrigo 
daquela Lei n.º 27/2016 de 23 de Agosto e da Portaria n.º 146/2017, de 26 de Abril, mas sim de forma 
independente, voluntária e desabnegada por um qualquer particular ou organização (complementando, ou  
melhor dizendo, suprindo aquela que é uma obrigação do Município) seja necessariamente acompanhada 
da obrigação de estes registar esse animal errante em seu nome, pois que com isso só se "fingiria" uma 
uma detenção responsável, fugindo da própria intenção da lei. 

O quadro legal em vigor 

Com isto podemos então alinhar três situações distintas, enquadrando e coordenando tudo o que foi 
exposto: 

1) Existe uma obrigação de registo e identificação de gatos enquanto animais de companhia, determinada 
pelo diploma que instituiu o SIAC, e que é da responsabilidade dos seus titulares;  

2) Existe uma obrigação de registo e identificação de gatos enquanto animais errantes que sejam objecto 
de programas CED realizados ao abrigo da Lei n.º 27/2016, de 23 de Agosto, que está especificamente 
prevista não no diploma do SIAC mas na Portaria n.º 146/2017, de 26 de Abril que a regulamenta, e que 
portanto, é da responsabilidade dos Municípios; 

3) E há ainda a esterilização de gatos de colónia, errantes, custeada voluntariamente por cidadãos e/ou 
associações fora do âmbito dessa Lei n.º 27/2016, de 23 de Agosto e da Portaria n.º 146/2017, de 26 de 
Abril, cuja obrigação de identificação e registo não está prevista no diploma do SIAC, na Lei n.º 27/2016 
ou sequer na Portaria que a regulamenta. 

Fora deste quadro, parece-nos que tudo assentaria numa contradição de conceitos e numa total 
incongruência entre as leis em vigor, de forma completamente oposta ao que é pretendido pelo sistema. 

Primeiro, porque já vimos que há um limite legal para o número de animais que pode ser registado em 
nome de uma pessoa, desconhecendo-se até se o sistema está pensado para aceitar o registo de uma 
ilegalidade; segundo, porque uma vez que fosse registado um animal, caso ele viesse no futuro a ser 
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capturado, presumir-se-ia erradamente, da leitura do chip e salvo indicação em contrário, que um animal 
que sempre foi errante mas que estava em nome de um particular tinha sido abandonado ou andaria fugido 
de uma casa que nunca teve; terceiro porque, mesmo que não houvesse limite para o número legal de 
animais que um protector pudesse ter em seu nome, tudo isto assentaria num plano ideal, completamente 
utópico, de alojamento perfeito e de controlo de todos os animais, como se os protectores pudessem 
escolher os locais onde os gatos errantes formam colónias, o número de animais que acaba por ali se 
reunir, para onde se deslocam, e ainda apanhá-los sempre que quisessem.  

É para isso que há CRO‘s (ou teria de haver, em número suficiente). Todavia, continua a ser uma solução 
que parecendo ideal em termos teóricos, será perfeitamente inviável em termos práticos, porque não 
existem bastantes e, mesmo que existissem mais, nunca há lugar para todos os animais. Resta por isso aos 
Municípios cumprir com o seu papel no tratamento das situações das colónias existentes, através de 
programas CED, tal como determinado na lei. Podem fazê-lo sozinhos ou, se preferirem, contar com a 
colaboração do movimento associativo e das organizações não-governamentais de ambiente e de proteção 
animal, supervisionando as campanhas que são promovidas e pagas pelo Município. Podem até esperar 
que estas, por sua livre iniciativa, o vão fazendo sozinhas. Seja como for, o que não podem é onerá-las com 
responsabilidades que além de não estarem legamente previstas, apenas as desencorajam a agir, 
contribuindo mais para o problema do que para a  solução. 

Conclusões 

• O Decreto-Lei n.º 82/2019 de 27 de Junho, que veio criar o SIAC tem como exclusivo objectivo a 
identificação, o registo, e a prevenção do abandono de animais de companhia, pelo que os gatos 
de colónia, sendo considerados animais errantes (sem prejuízo de esta definição poder ser mais 
abrangente para outros efeitos legais), encontram-se excluídos do seu âmbito de aplicação. 

• A esterilização de gatos de colónia, através de programas CED, levados a cabo ao abrigo e para os 
efeitos da Lei n.º 27/2016 e da Portaria n.º 146/2017, de 26 de Abril consagra um regime específico 
e um dever legal dos Municípios enquanto entidade promotora, obrigando-os expressamente à 
identificação e registo dos animais no SIAC em seu nome. 

• A esterilização de gatos de colónia através de programas CED levados a cabo por iniciativa de 
particulares ou associações à margem da Lei n.º 27/2016 e da Portaria n.º 146/2017, de 26 de Abril 
(e portanto à margem da supervisão do Município) não exige a identificação e registo de tais 
animais no SIAC, devendo apenas seguir-se a recomendação médica generalizada do corte da 
ponta da orelha esquerda. 

É este, salvo melhor opinião, o nosso parecer. 

ARPA (Associação pela Redução Populacional e Abandono de Cães e Gatos) 

Facebook: https://www.facebook.com/ARPAPORTUGAL/ 

E-mail: arpa.associacao@gmail.com 

Site: http://www.arpa-associacao.pt 
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